PARECER Nº  250, DE 2006

De Relator Especial, em substituição ao da  Comissão de Constituição e Justiça, sobre o  PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  nº 46, de  2005

Através da Mensagem A nº 179/05, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo submete à apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei Complementar nº 46, de 2005, que institui Gratificação Especial de Atividade Técnico-Desportiva –GEATD para os integrantes das classes de Técnico Desportivo, Chefe de Inspetoria de Esportes e Recreação e Delegado Regional de Esportes, do Quadro da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer. 

Pauta e trâmites regimentais em 30/01/06 no dia correspondente à 1ª Sessão Ordinária, tendo recebido 1 (uma) emenda, juntada às fls. 7.

Nos termos do art. 26 da Constituição do Estado a proposta tramita em regime de urgência.

Na seqüência do procedimento legislativo foi à Comissão de Constituição de Justiça, em obediência ao estatuído no § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, onde permaneceu além do lapso regimental, ensejando a aplicação do disposto no § 1º do art. 61 do mesmo diploma.

Na qualidade de relator especial designado, por força do r.  despacho, de fls. 08 v., passamos a analisar a matéria sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Em o fazendo, podemos verificar que trata-se de proposta de natureza legislativa, de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, consoante disposto no art. 24, § 2º, 1, da Carta Estadual.

Quanto à emenda apresentada, entendemos o seguinte:

Emenda nº 1. Altera a redação do art. 3º, possibilitando a incorporação da gratificação prevista na proposta em comento, ao adicional por tempo de serviço e sexta parte, nos termos da Lei 10.261/68, no cômputo do 13º salário, nos termos do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, no acréscimo de 1/3 (um terço) de férias e no cálculo da retribuição global semanal, para fins do disposto no § 2º do art. 5º da Lei Complementar 901, de 12 de setembro de 2001, alterado pelo inciso V do art. 14 da Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004.

Em que pesem os fortes argumentos sociais do seu autor, em defesa dos servidores em questão, a emenda em comento altera a proposta original em sua essência, invadindo competência privativa do Chefe do Executivo, razão pela qual manifestamo-nos contrariamente à sua aprovação.
Diante de todo o expendido, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 46, de 2005, e contrários à Emenda nº 1.

a) MILTON VIEIRA - Relator Especial 

